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Resolução SF Nº 01, de 05-01-12 – DOE 06-01-12

Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto no inciso III do artigo 4º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, e no item 2 do regulamento anexo à Resolução SF nº 58, de 24 de outubro de 2008, resolve:

Artigo 1º - Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 038 do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

§ 1° - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foi gerado o seguinte código “hash”: 0CC261E8982A7A8D6FA3DB474FDEF7A0

§ 2º - O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público denominado “Message Digest Algorithm 5 – MD5”

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 112, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus  respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, destinadas ao Estado do Amapá, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 

Parágrafo único - O disposto no “caput” aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da mesma mercadoria ou de outra relacionada no Anexo Único deste Protocolo;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Amapá, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo serão objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias. 

Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sétima - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula oitava - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula nona - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo. 

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2012. 

ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
8414.5
Ventiladores

2
8414.60.00
Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120cm

3
8414.90.20
Partes de ventiladores ou coifas aspirantes

4
8415.10 

8415.88415.90.00
Máquinas e aparelhos de ar-condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças

5
8415.10.11
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (elementos separados) com unidade externa e interna

6
8415.10.19
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

7
8415.10.90
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora

8
8421.21.00
Aparelhos para filtrar ou depurar água - Purificadores de água

9
8421.29.90
Aparelhos para filtrar ou depurar água - Depuradores de água elétricos

10
8421.21.00
Aparelhos para filtrar ou depurar água - Filtros de barro

11
8421.39.30
Concentradores de oxigênio por depuração do ar, com capacidade de saída inferior ou igual a 6 litros por minuto

12
8423.10.00
Balanças para pessoas, incluídas as balanças para bebês; balanças de uso doméstico

13
8424.20.00
Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes

14
8424.30.10 8424.30.90 8424.90.90
Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes

15
8424.30.90
Lavadora de alta pressão

16
8443.12.00
Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x 36cm, quando não dobradas

17
84.67
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual

18
8467.21.00
Furadeiras elétricas 

19
8468.10.00 8468.90.10
Maçaricos de uso manual e suas partes

20
8468.20.00 8468.90.90
Máquinas e aparelhos a gás e suas partes

21
8214.9085.10
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, de motor elétrico incorporado e suas partes

22
8515.1
Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca

23
8515.2
Máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência

24
8516.2
Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes

25
8516.31.00
Secadores de cabelo

26
8516.32.00
Outros aparelhos para arranjos do cabelo

27
84.25
Talhas, cadernais e moitões

28
8415.90
Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca da posição 8515.1, e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência da posição 8515.2 - Exceto dos produtos destinados à construção civil

PROTOCOLO ICMS 113, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, destinadas ao Estado do Amapá, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 

Parágrafo único - O disposto no “caput” aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da mesma mercadoria ou de outra relacionada no Anexo Único deste protocolo;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Amapá, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula 

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo serão objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias. 

Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sétima - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula oitava - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula nona - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo. 

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2012. 

ANEXO ÚNICO 

Item
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
8413.70.10 
Eletrobombas submersíveis 

2
85.04 
Transformadores, conversores, retificadores, bobinas de reatância e de auto indução, exceto os transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nos códigos 8504.33.00 e 8504.34.00, os da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou “no break”), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo 

3
85.13 
Lanternas elétricas portáteis destinadas a funcionar por meio de sua própria fonte de energia (por exemplo: de pilhas, de acumuladores, de magnetos), exceto os aparelhos de iluminação utilizados em ciclos e automóveis

4
85.16 
Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes, exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, 8516.60.00

5
85.17 
Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como um rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN)), incluídas suas partes, exceto os de uso automotivos e os das subposições 8517.62.51, 8517.62.52, 8527.62.53

6
85.17
Interfones, seus acessórios, tomadas e plugs

7
8517.18.99
Outros aparelhos telefônicos e videofones, exceto telefone celular

8
85.29 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.25 a 85.28, exceto os de uso automotivo

9
8529.10.11 
Antenas com refletor parabólico, exceto para telefone celular, exceto as de uso automotivo

10
8529.10.19 
Outras antenas, exceto para telefones celulares

11
85.31 
Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio), exceto os de uso automotivo

12
8531.10 
Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos semelhantes, exceto os de uso automotivo

13
8531.80.00 
Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso automotivo

14
85.33 
Resistências elétricas (incluídos os reostatos e os potenciômetros), exceto de aquecimento

15
8534.00.00 
Circuitos impressos, exceto os de uso automotivo

16
85.35 
Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, pára-raios, limitadores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a 1.000V, exceto os de uso automotivo

17
85.36 
Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas, exceto “stater” classificado na subposição 8336.50 e os de uso automotivo

18
85.37 
Quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais aparelhos das posições 85.35 ou 85.36, para comando elétrico ou distribuição de energia elétrica, incluídos os que incorporem instrumentos ou aparelhos do Capítulo 90 da NCM/SH, bem como os aparelhos de comando numérico

19
85.38 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 85.35, 85.36 ou 85.37

20
8541.40.11 8541.40.218541.40.22 
Diodos emissores de luz (LED),exceto diodos “laser” 

21
8543.70.92 
Eletrificadores de cercas 

22
7413.00.00 
Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos, exceto os de uso automotivo

23
85.44

7413.00.00

76.05

761.4 
Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos, exceto os de uso automotivo

24
8544.49.00 
Fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, exceto os de uso automotivo

25
85.46 
Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos

26
85.47 
Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente

27
90.32

9033.00.00 
Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos, suas partes e acessórios – exceto os reguladores de voltagem eletrônicos classificados no código 9032.89.11 e os controladores eletrônicos da subposição 9032.89.2

28
9030.3 
Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador, exceto os de uso automotivo

29
9030.89 
Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção

30
9107.00 
Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono

31
94.05 
Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não especificados nem compreendidos em outras posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compreendidas em outras posições 

32
9405.10 9405.9 
Lustres e outros aparelhos elétricos de iluminação, próprios para serem suspensos ou fixados no teto ou na parede, exceto os dos tipos utilizados na iluminação pública, e suas partes

33
9405.20.00 9405.9 
Abajures de cabeceira, de escritório e lampadários de interior, elétricos e suas partes

34
9405.40 9405.9 
Outros aparelhos elétricos de iluminação e suas partes 

PROTOCOLO ICMS 114, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, destinadas ao Estado do Amapá, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 

Parágrafo único - O disposto no “caput” aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da mesma mercadoria ou de outra relacionada no Anexo Único deste Protocolo;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Amapá, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a 

“MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo serão objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias. 

Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sétima - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula oitava - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula nona - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo. 

§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de destino.

§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.

Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula décima primeira  - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2012.

ANEXO ÚNICO

I - CHOCOLATES



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

2
1806.31.10 1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3
1806.32.10 1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg

4
1806.90
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó

5
1806.90
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg

6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g a 1 kg

7
1704.90.20 1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau

8
1704.10.00 2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar 

9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau

10
2106.90.60 2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar

II - SUCOS e BEBIDAS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2101.20 2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá 

2
2106.90.10 1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas 

3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas classificadas nas posições 2201 a 2203

4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café 

5
20.09
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta

6
2009.80.00
Água de coco 

7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber 

8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau

9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate 

III - LATICÍNIOS e MATINAIS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
0402.1
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite


0402.2



0402.9


2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg

3
1901.10.20
Farinha láctea 

4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes 

5
1901.10.90 1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros

6
04.02
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg


04.01


7
04.02
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

8
04.03
iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros 

9
04.04
requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 


04.06


10
04.05
manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

11
15.16
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg


15.17


IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1904.10.00 1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação

2
1905.90.90
Salgadinhos diversos 

3
2005.20.00
Batata frita, inhame e mandioca fritos 


2005.9


4
2008.1
amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total

2
2103.90.21 2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (saches) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total

4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total

6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total

7
20.02
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

10
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro

VI - BARRAS DE CEREAIS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1904.20.00 1904.90.00
Barra de cereais 

2
1806.90.00
Barra de cereais contendo cacau 


1806.31.20 1806.32.20






3
2106.10.00 2106.90.30 2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares, ainda que em cápsulas 

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
19.02
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado

2
1905.10.00
Pão denominado knackebrot

3
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias.

4
1905.31.00
Biscoitos e bolachas, exceto aqueles dos tipos “maisena” e “maria” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial

5
1905.32
“Waffles” e “wafers” – sem cobertura

6
1905.32
“Waffles” e “wafers” – com cobertura

7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados

8
1905.90.10
Outros pães de forma 

9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e as bolachas ou biscoitos dos tipos “cream cracker” e “água e sal” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial.

10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete

VIII - ÓLEOS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

2
15.08
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

3
15.09
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

5
1512.19.11 1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

9
1512.29.90 1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue

2
16.02
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue

3
16.04
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe

4
16.05
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas

X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO.

1
07.10
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

2
08.11
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3
20.01
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

4
20.03
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

5
20.04
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

6
20.05
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

8
20.07
Doces, geléias, “marmelades”, purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

9
20.08
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da subposição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

XI - OUTROS



ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce) 

2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg

3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg

4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados 

5
09.01
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2kgs

6
09.02
Chá, mesmo aromatizado

7
0903.00
Mate 

9
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 5kg.

10
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas) 

11
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas

12
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá

13
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas

14
2924.29.91 2925.11.00 2929.90.11 2905.43.00 2905.44.00 2940.00.93
Edulcorantes em geral (aspartame, sacarina e seus sais, acidociclamico de sódio e seus sais, manitol, d-glucitol, sorbitol, polialcool, maltitol) 

PROTOCOLO ICMS 115, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a remessa de ouro em bruto do Estado do Tocantins, para industrialização no Estado de São Paulo, com suspensão do imposto.

Os Estados de São Paulo e Tocantins, neste ato, representados pelos seus Secretários da Fazenda, tendo em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional e no parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICM 15/74, de 11 de dezembro de 1974, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Acordam os signatários em estabelecer que a suspensão do imposto prevista no Convênio ICM 15/74, de 11 de dezembro de 1974, será aplicada à saída de ouro (em bruto) "BULLION", classificado no código 7108.13.11 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NCM/SH, promovida pelo estabelecimento da RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA, estabelecida à Av. Tiradentes, lt 2, Qd 2 – Setor Aeroporto, Almas – TO, inscrita no CAD-ICMS sob nº 29.426772-7 e CNPJ sob nº 08.213.823/0004-50, para fins de industrialização no Estado de São Paulo, da qual deverá resultar como produto o ouro refinado classificado no código 7108.13.19 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, e como subprodutos a prata e o paládio, classificados, respectivamente, nos códigos, 7106.92.10 e 7110.2900, também da NBM/SH.

§1º - A suspensão fica condicionada ao retorno dos produtos resultantes da industrialização ao estabelecimento autor da encomenda (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da respectiva saída, prorrogável por igual prazo, a critério do fisco dos Estados signatários.

§ 2º - É permitido o retorno simbólico ao estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) nas hipóteses de saída do estabelecimento industrializador:

I - do ouro refinado classificado no código 7108.13.19 da NBM/SH com destino ao exterior por conta e ordem do estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA), em decorrência de exportação por este efetuada;

II - da prata e do paládio, classificados, respectivamente, nos códigos, 7106.92.10 e 7110.29.00, também da NBM/SH, com destino a estabelecimento diverso do estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) no mercado interno.

§ 3º - A suspensão prevista nesta cláusula aplica-se, igualmente, ao retorno, real ou simbólico, ao estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA), sem prejuízo do pagamento do ICMS em favor do Estado de São Paulo, calculado sobre o valor total cobrado na operação de industrialização, que abrangerá os valores das mercadorias eventualmente empregadas e da mão-de-obra.

Cláusula segunda - Na remessa do ouro em bruto para o estabelecimento industrializador, o estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) emitirá Nota Fiscal, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS 115/2011.

Cláusula terceira - Na saída dos produtos resultantes da industrialização em retorno real ao estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA), o estabelecimento industrializador deverá emitir Nota Fiscal, tendo como destinatário o estabelecimento de origem, autor da encomenda, na qual indicará como natureza da operação a expressão "Retorno de Industrialização por Encomenda", com destaque do valor do ICMS, calculado sobre os valores referidos no § 3º da cláusula primeira, e dela fará constar, além dos demais requisitos:

I - os dados identificativos do documento fiscal e do seu emitente, pelo qual foi o ouro em bruto recebido em seu estabelecimento;

II - valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor total cobrado do autor da encomenda (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA), destacando deste o das mercadorias empregadas.

Cláusula quarta - Na saída dos produtos resultantes da industrialização diretamente para o exterior, por conta e ordem do estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA), observar-se-á o que segue:

I - o estabelecimento industrializador deverá:

a) emitir a Nota Fiscal prevista na cláusula anterior, na qual indicará como natureza da operação a expressão "Retorno Simbólico de Industrialização por Encomenda", com destaque do imposto calculado sobre o valor adicionado;

b) emitir Nota Fiscal, tendo como natureza da operação "Remessa para Exportação", sem destaque do valor do imposto, em que, além dos demais requisitos, deverá constar a identificação da Nota Fiscal de exportação, emitida pelo estabelecimento autor da encomenda, e a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS 115/2011.", para acompanhar o produto resultante da industrialização até o local de embarque, juntamente com a Nota Fiscal de remessa ao exterior emitida pela encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA);

II - a Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) sem destaque do valor do imposto, para fins de exportação, deverá conter, além dos requisitos normais, os seguintes:

a) a indicação do local de onde sairá a mercadoria, com a completa identificação do estabelecimento industrializador;

b) a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS 115/2011."

Cláusula quinta - Na saída dos produtos indicados no inciso II do § 2º da cláusula primeira, resultantes da industrialização, diretamente para estabelecimento diverso do encomendante, por conta e ordem deste (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA), observar-se-á o que segue:

I - o estabelecimento industrializador deverá:

a) emitir a Nota Fiscal prevista na cláusula terceira, na qual indicará como natureza da operação a expressão "Retorno Simbólico de Industrialização por Encomenda", com destaque do imposto calculado sobre o valor adicionado;

b) emitir Nota Fiscal, tendo como natureza da operação "Remessa por Conta e Ordem de Terceiro", sem destaque do valor do imposto, na qual deverá além dos demais requisitos, constar a identificação da Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento autor da encomenda para o destinatário da mercadoria e a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS xx/2011", para efeito de acompanhar o produto resultante da industrialização até o local de destino, juntamente com a Nota Fiscal emitida pela encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) em nome do destinatário da mercadoria;

II - a Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento encomendante (RIO NOVO MINERAÇÃO LTDA) em nome do destinatário da mercadoria sem destaque do valor do imposto, deverá conter, além dos demais requisitos exigidos, os seguintes:

a) a indicação do local de onde sairá a mercadoria, com a completa identificação do estabelecimento industrializador;

b) a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS 115/2011."

Cláusula sexta - O número deste Protocolo deverá ser indicado em todos os documentos fiscais emitidos nos termos deste Acordo.

Cláusula sétima - Para o pagamento do imposto serão observados a forma, o prazo e as condições estabelecidos na legislação da unidade da Federação a qual for devido.

Cláusula oitava - Para efeito dos procedimentos disciplinados nas cláusulas anteriores será observada, conforme a vinculação fiscal do estabelecimento, a legislação tributária da respectiva unidade da Federação, em especial quanto à escrituração de livros e emissão de documentos, bem como a imposição de penalidades.

Cláusula nona - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 dias.

Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, ficando revogado o Protocolo ICMS 23/98, celebrado em 19 de junho de 1998, em que consta como estabelecimento encomendante a COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD.

PROTOCOLO ICMS 116, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Altera o Protocolo ICMS 95, de 23 de julho de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos Convênios ICMS 81, de 10 de setembro de 1993, e 70, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS 95, de 23 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - às transferências entre estabelecimentos da empresa fabricante ou importadora, exceto se o estabelecimento recebedor for varejista;"

Cláusula segunda  - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 95, de 23 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula "MVA ajustada = [(1 + MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula."

Cláusula terceira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 95, de 23 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

I - CHOCOLATES

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

2
1806.31.10 1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

3
1806.32.10 1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg 

4
1806.90.00
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó 

5
1806.90.00
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg 

6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g e 1 kg 

7
1704.90.20 1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau 

8
1704.10.00 2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar 

9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau 

10
2106.90.60 2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar 

II - SUCOS e BEBIDAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2101.20 2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá 

2
2106.90.10 1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas 

3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas classificadas nas posições 2201 a 2203 

4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café 

5
20.09
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta 

6
2009.80.00
Água de coco 

7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber 

8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau 

9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate 

III - LATICÍNIOS e MATINAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
0402.1 0402.2 0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite 

2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg 

3
1901.10.20
Farinha láctea 

4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes 

5
1901.10.90 1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros 

6
04.02

04.01
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

7
04.02
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

8
04.03
Iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros 

9
04.04 

04.06
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

10
04.05
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

11
15.16 

15.17
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1904.10.00 1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação 

2
1905.90.90
Salgadinhos diversos 

3
2005.20.00 2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos 

4
2008.1
amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total 

2
2103.90.21 2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (saches) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total

4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total

6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total 

7
20.02
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

10
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro 

VI - BARRAS DE CEREAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1904.20.00 1904.90.00
Barra de cereais 

2
1806.90.00 1806.31.20 1806.32.20
Barra de cereais contendo cacau 

3
2106.10.00 2106.90.30 2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares, ainda que em cápsulas 

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
19.02
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado

2
1905.10.00
Pão denominado knackebrot 

3
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias.

4
1905.31.00
Biscoitos e bolachas, exceto aqueles dos tipos “maisena” e “maria” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial

5
1905.32
“Waffles” e “wafers” – sem cobertura

6
1905.32
“Waffles” e “wafers” – com cobertura

7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados 

8
1905.90.10
Outros pães de forma 

9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e as bolachas ou biscoitos dos tipos “cream cracker” e “água e sal” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial.

10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete 

VIII - ÓLEOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

2
15.08
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

3
15.09
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

5
1512.19.11 1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

9
1512.29.90 1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros 

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue 

2
16.02
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue 

3
16.04
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe 

4
16.05
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas 

X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO.

1
07.10
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

2
08.11
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

3
20.01
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

4
20.03
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

5
20.04
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

6
20.05
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

8
20.07
Doces, geléias, “marmelades”, purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

9
20.08
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da subposição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

XI - OUTROS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce) 

2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1kg 

3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1kg 

4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados 

5
09.01
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg

6
09.02
Chá, mesmo aromatizado 

7
0903.00
Mate 

8
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas (nas saídas com destino ao Estado de São Paulo)

9
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 5kg. (nas saídas com destino ao Estado do Rio Grande do Sul)

10
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas) 

11
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas 

12
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá 

13
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas 

14
2924.29.91 2925.11.00 2929.90.11 2905.43.00 2905.44.00 2940.00.93 1702.19.00 1702.30.19 2106.90.30 3824.90.89
Edulcorantes em geral (aspartame, sacarina e seus sais, acido ciclamico de sódio e seus sais, manitol, d-glucitol, sorbitol, polialcool, maltitol)

Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da data da publicação.

PROTOCOLO ICMS 117, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Altera o Protocolo ICMS 93, de 23 de julho de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material de limpeza.

Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos Convênios ICMS 81, de 10 de setembro de 1993, e 70, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS 93, de 23 dejulho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - às transferências entre estabelecimentos da empresa fabricante ou importadora, exceto se o estabelecimento recebedor for varejista;"

Cláusula segunda - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 93, de 23 dejulho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.".

Cláusula terceira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 93, de 23 dejulho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
2828.90.11 2828.90.19 3206.41.003402.20.003808.94.19 
Água sanitária, branqueador oualvejante

2
3307.41.003307.49.003307.90.003808.94.19
Odorizantes / desodorizantes de ambiente e superfície

3
3401.19.00
Sabões em barras, pedaços ou figuras moldados 

4
3401.20.90 3402.20.00
Sabões ou detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes 

5
3402.20.00
Detergentes líquidos

6
3402
Outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 34.01. da classificação NCM

7
3405.10.00
Pomadas, cremes e preparações semelhantes, para calçados ou para couros

8
3405.40.00
Pastas, pós, saponéceos e outras preparações para arear

9
3505.10.00 3506.91.20 3905.12.00
Facilitadores e goma para passar roupa

10
3808.50.10 3808.91 3808.92.1 3808.99
Inseticidas, rodenticidas, fungicidas, raticidas, repelentes e outros produtos semelhantes, apresentados em formas ou embalagens exclusivamente para uso domissanitário direto

11
3808.94
Desinfetantes apresentados em quaisquer formas ou embalagens 

12
3809.91.90
Amaciante/Suavizante

13
3924.10.00 3924.90.00 6805.30.10 6805.30.90
Esponjas para limpeza

14
2207.10.00 2207.20.10
Álcool etílico para limpeza

15
2710.11.90
Óleo para conservação e limpeza de móveis e outros artigos de madeira

16
2801.10.00 2828.10.00 2933.69.11 2933.69.19 3808.94
Cloro estabilizado , ácido tricoloro, isocianúrico, todos na forma líquida, em pó, granulado, pastilhas ou tabletes e demais desinfetantes para uso em piscinas; flutuador 3x1 ou 4x1

17
2803.00.90
Carbonato de sódio 99%

18
2806.10.20 2806.20.00
Cloreto de hidrogênio (ácido clorídrico) e ácido clorossufúlrico, em solução aquosa

19
28.15
Limpador abrasivo ou soda cáustica em forma ou embalagem para uso direto

20
2827.20.90
Desumidificador de ambiente

21
2827.32.00 2827.49.21 2833.22.00 2924.1
Floculantes clarificantes, decantadores à base de cloretos, oxicloretos, hidrocloretos; sulfatos de alumínio e outros sais de alumínio - todos na forma líquida, granulada, em pó, pastilhas, tabletes, todos utilizados em piscinas

22
2832.20.00 2901.10.00
Tira-manchas e produtos para pré-lavagem de roupas

23
2836.20.10 2836.30.00 2836.50.00
Barrilha carbonatos de sódio, carbonato de cálcio, hidrogeno carbonato de sódio ou bicarbonato de sódio, todos utilizados em piscinas

24
2902.90.20
Naftalina 

25
2917.11.10
Antiferrugem

26
2923.90.90
Clarificante

27
2931.00.39
Controlador de metais

28
2933.69.19
Flutuador 4x1

29
3402.90.39
Limpa-bordas

30
34.03
Preparações lubrificantes e preparações dos tipos utilizados para lubrificar e amaciar matérias têxteis, para untar couros, peleteria e outras matérias

31
38.02
Neutralizador/eliminador de odor

32
2815.30.00 2842.10.90 2922.13 2923.90.90 3808.92 3808.933808.943808.99
Algicidas, removedores de gorduras e oleosidade, à base de sais, peróxido-sulfato de sódio ou potássio, todos utilizados em piscinas

33
3822.00.90
Kit teste pH/cloro, fita-teste

34
3824.90.49
Produtos para limpeza pesada

35
2806.10.20 2807.00.10 2809.20.1 3824.90.79
Redutor de pH: produtos em solução aquosa ou não, de ácidos clorídricos, sulfúrico fosfórico, e outros redutores de pH do código 3824.90.79, todos utilizados em piscinas

36
3923.2
Sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 100 litros

37
6307.10.00
Rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artefatos de limpeza semelhantes

38
7323.10.00
Esponjas e palhas de lã de aço ou ferro para limpeza doméstica

39
8424.89 8516.79.90
Aparelhos mecânicos ou elétricos odorizantes, desinfetantes e afins

40
9603.10.00
Vassouras e escovas, constituídas por pequenos ramos ou outras matérias vegetais reunidas em feixes, com ou sem cabo

41
9603.90.00
Vassouras, rodos, cabos e afins

Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da data da publicação.

PROTOCOLO ICMS 118, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Altera o Protocolo ICMS 98, de 23 de julho de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cosméticos, perfumaria, artigos dehigiene pessoal e de toucador.

Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos Convênios ICMS 81, de 10 de setembro de 1993, e 70, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS 98, de 23 dejulho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - às transferências entre estabelecimentos da empresa fabricante ou importadora, exceto se o estabelecimento recebedor for varejista;"

Cláusula segunda - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 98, de 23 dejulho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula"MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.".

Cláusula terceira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 98, de 23 dejulho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1211.90.90
Henna (envelope em pó até 50g)

2
2712.10.00 
Vaselina 

3
2814.20.00 
Amoníaco em solução aquosa (amônia) 

4
2847.00.00 
Peróxido de Hidrogênio (água oxigenada - frasco de até 100 ml) 

5
2914.11.00 
Acetona (frasco em até 30 ml) 

6
3006.70.00 
Lubrificação íntima 

7
3301 
Óleos essenciais (frasco em até 10 ml) 

8
3303.00.10 
Perfumes (extratos) 

9
3303.00.20 
Águas-de-colônia 

10
3304.10.00 
Produtos de Maquilagem para os Lábios 

11
3304.20.10 
Sombra, Delineador, Lápis para sobrancelhas e rímel 

12
3304.20.90 
Outros produtos de maquilagem para os olhos 

13
3304.30.00 
Preparações para manicuros e pedicuros 

14
3304.91.00 
Pós, incluídos os compactos, para maquilagem 

15
3304.99.10 
Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas 

16
3304.99.90 
Outros produtos de beleza ou de maquilagem preparados e preparações para conservação ou cuidados da pele 

17
3305.10.00 
Xampus para o cabelo 

18
3305.20.00 
Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos 

19
3305.30.00 
Laquês para o cabelo 

20
3305.90.00 
Outras preparações capilares 

21
3305.90.00 
Tintura para o cabelo 

22
3306.10.00 
Dentifrícios 

23
3306.20.00 
Fios utilizados para limpar os espaços interdentais (fio dental) 

24
3306.90.00 
Outras preparações para higiene bucal ou dentária 

25
3307.10.00 
Preparações para barbear (antes, durante ou após) 

26
3307.20.10 
Desodorantes corporais e antiperspirantes, líquidos 

27
3307.20.90 
Outros desodorantes corporais e antiperspirantes

28
3307.30.00 
Sais perfumados e outras preparações para banhos 

29
3307.90.00 
Outros produtos de perfumaria ou de toucador preparados 

30
3401.11.90 
Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados 

31
3401.19.00 
Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras moldados, inclusive lenços umedecidos 

32
3401.20.10 
Sabões de toucador sob outras formas 

33
3401.30.00 
Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da pele, na forma de líquido ou de creme, acondicionados para venda a retalho, mesmo contendo sabão 

34
4014.90.10 
Bolsa para gelo ou para água quente 

35
4014.90.90 
Chupetas e bicos para mamadeiras 

36
4202.1 
Malas e maletas de toucador 

37
4818.10.00 
Papel higiênico - folha simples 

38
4818.10.00 
Papel higiênico - folha dupla 

39
4818.20.00 
Lenços (incluídos os de maquilagem) e toalhas de mão 

39.1
4818.20.00
Papel toalha de uso institucional do tipo comercializado em rolos acima de 100 metros e do tipo comercializado em folhas intercaladas

40
4818.30.00 
Toalhas e guardanapos de mesa 

41
4818.40.10 
Fraldas 

42
4818.40.20 
Tampões higiênicos 

43
4818.40.90 
Absorventes higiênicos externos 

44
5601.10.00 
Absorventes e tampões higiênicos e fraldas de fibras têxteis 

45
5601.21.90 
Hastes flexíveis (uso não medicinal) 

46
5603.92.90 
Sutiã descartável, assemelhados e papel para depilação 

47
8203.20.90 
Pinças para sobrancelhas 

48
8214.10.00 
Espátulas (artigos de cutelaria) 

49
8214.20.00 
Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluídas as limas para unhas) 

50
9025.11.10
9025.19.90 
Termômetros, inclusive o digital 

51
9603.2 
Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e outras escovas de toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de aparelhos, exceto escovas de dentes

52
9603.21.00 
Escovas de dentes

53
9603.30.00 
Pincéis para aplicação de produtos cosméticos 

54
9605.00.00 
Sortidos de viagem, para toucador de pessoas para costura ou para limpeza de calçado ou de roupas 

55
9615 
Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos (alfinetes) para cabelo; pinças (pinceguiches), onduladores, bobes (rolos) e artefatos semelhantes para penteados, e suas partes, exceto os da posição 8516 e suas partes 

56
9616.20.00 
Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador 

57
3923.30.003924.10.003924.90.004014.90.907010.20.00 
Mamadeiras

Cláusula quarta  - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da data da publicação.

PROTOCOLO ICMS 119, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos de vestuário.

Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, destinadas ao Estado do Rio Grande do Sul, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes. 

Parágrafo único - O disposto no “caput” aplica-se também em relação ao imposto devido pela diferença entre a alíquota interna e a interestadual, na hipótese de entrada, em estabelecimento de contribuinte, decorrente de operação interestadual de mercadoria destinada a uso ou consumo ou ativo permanente.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica: 

I - às transferências promovidas por estabelecimento de empresa industrial, ou pelo importador, às mercadorias por ele diretamente importadas, para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria.

Parágrafo único - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula"MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I -"MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo;

II -"ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III -"ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada").

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas na unidade federada de destino, sobre a base cálculo prevista neste Protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regulamente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993.

Cláusula sexta - Fica condicionada a aplicação deste protocolo à mercadoria para a qual exista previsão da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino.

§ 1º - Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo e as mesmas margens de valor agregado previstas neste protocolo.

§ 2º - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

§ 3º - Os Estados signatários comprometem-se em não aplicar margem de valor agregado inferior às previstas neste protocolo, tanto nas operações internas como nas operações interestaduais com as mercadorias relacionadas no Anexo Único, provenientes de outros Estados não signatários deste Protocolo.

Cláusula sétima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula oitava - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo.

ANEXO ÚNICO

Código NCM/SH
Descrição

6115.10
Meias-calças, meias até o joelho e meias acima do joelho, de compressão degressiva (por exemplo, meias para varizes)

6115.2
Outras meias-calças

6115.30
Outras meias até o joelho e meias acima do joelho, de uso feminino, de título inferior a 67 decitex por fio simples

PROTOCOLO ICMS 120, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos para bebê.

Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste Protocolo, destinadas ao Estado do Rio Grande do Sul, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no “caput” aplica-se também em relação ao imposto devido pela diferença entre a alíquota interna e a interestadual, na hipótese de entrada, em estabelecimento de contribuinte, decorrente de operação interestadual de mercadoria destinada a uso ou consumo ou ativo permanente.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica: 

I - às transferências promovidas por estabelecimento de empresa industrial, ou pelo importador, às mercadorias por ele diretamente importadas, para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria.

Parágrafo único - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula"MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I -"MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste protocolo;

II -"ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III -"ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada").

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas na unidade federada de destino, sobre a base cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regulamente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993.

Cláusula sexta - Fica condicionada a aplicação deste protocolo à mercadoria para a qual exista previsão da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino.

§ 1º - Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo e as mesmas margens de valor agregado previstas neste Protocolo.

§ 2º - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

§ 3º - Os Estados signatários comprometem-se em não aplicar margem de valor agregado inferior às previstas neste protocolo, tanto nas operações internas como nas operações interestaduais com as mercadorias relacionadas no Anexo Único, provenientes de outros Estados não signatários deste protocolo.

Cláusula sétima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula oitava - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo.

ANEXO ÚNICO

Código NCM/SH
Descrição

8715.00.00
Carrinhos e veículos semelhantes para transporte de bebês ou crianças, e suas partes

9401.80.00

9401.71.00

9401.90.90
Cadeiras, assentos e similares para transporte e/ou alimentação de crianças; dispositivos para retenção de crianças; bebê conforto

7326.90.90
Suporte para banheiras

9403.20.00
Berço desmontável; Cercado para crianças

8302.49.00
Artefatopróprio para unir dois carrinhos de bebê

9403.70.00
Mesa plásticapara uso de crianças

9503.00.10
Andador

3922.90.00
Assento para banheira infantil

PROTOCOLO ICMS 121, DE 16-12-11 – DOU 05-01-12

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá às disposições do Protocolo ICMS 192/09, de 11 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária com eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

As Secretarias de Receita e Fazenda dos Estados do Amapá, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados pelos respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25.10.1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Amapá incluído nas disposições contidas no Protocolo ICMS 192/09, de 11 de dezembro de 2009.

Cláusula segunda - O presente protocolo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO

· Publicado no DOU de 26.12.11

No Convênio ICMS 88, de 30 de setembro de 2011, publicado no DOU de 05.10.11, Seção 1, página 25:

a) no inciso III da cláusula primeira: 

onde se lê: ...“III - os incisos II e III e o § 1º da cláusula

quinta:

... “III - atender às disposições previstas na Legislação desta unidade federada.” “§ 1º Na hipótese...”, 

leia-se: “III - o inciso II e o § 1º da cláusula quinta: ... “§ 1º Na hipótese ...”, 

b) no inciso VI da cláusula nona:

onde se lê: “...“VI - os incisos I e II da cláusula nona: ... II – o documento será emitido diariamente em 2 vias, no mínimo, que terão as seguintes destinação:”;

leia-se: “... “VI - os incisos I e II da cláusula nona: ... II - o documento será emitido diariamente em 2 vias, no mínimo, que terão as seguintes destinação: a) a 1ª via, para escrituração do Registro de Saídas, modelo 2A; b) a 2ª via, para exibição ao fisco.”.

RETIFICAÇÃO

· Publicado no DOU de 26.12.11

No Convênio ICMS 101, de 30 de setembro de 2011, publicado no DOU de 05.10.11, Seção 1, página 28, no preâmbulo, 

onde se lê: “... Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, no dia 5 de agosto de 2011, ...”, 

leia-se: “ ... Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011 ...”. 

RETIFICAÇÃO

Publicado no DOU de 26.12.11

No Convênio ICMS 108, de 30 de setembro de 2011, publicado no DOU de 05.10.11, Seção 1, página 30, no inciso II da cláusula segunda: 

onde se lê: “ ... Ficam os Estados de ...”, 

leia-se: “ ... Cláusula segunda Ficam os Estados de ...”. 

AJUSTE SINIEF 18, DE 21-12-11 – DOU 22-12-11
Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 169ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de dezembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 09/07, de 24 de outubro de 2007, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - os §§ 3º e 4º da cláusula primeira

“§ 3º - A obrigatoriedade da utilização do CT-e é fixada por este ajuste, nos termos do disposto na cláusula vigésima quarta, ficando dispensada a observância dos prazos nessa contidos na hipótese de contribuinte que possui inscrição em uma única unidade federada”.

§ 4º - Para fixação da obrigatoriedade de que trata o § 3º, as unidades federadas poderão utilizar critérios relacionados à receita de vendas e serviços dos contribuintes, atividade econômica ou natureza da operação por eles exercida.”;

II - a cláusula vigésima quarta:

“Cláusula vigésima quarta - Os contribuintes do ICMS em substituição aos documentos citados na cláusula primeira deste ajuste ficam obrigados ao uso do CT-e, nos termos do § 3º, a partir das seguintes datas:

I - 1º de setembro de 2012, para os contribuintes do modal:

a) rodoviário relacionados no Anexo Único;

b) dutoviário;

c) aéreo;

II - 1º de dezembro de 2012, para os contribuintes do modal ferroviário;

III - 1º de março de 2013, para os contribuintes do modal aquaviário;

IV -1º de agosto de 2013, para os contribuintes do modal rodoviário, cadastrados com regime de apuração normal;

V - 1º de dezembro de 2013, para os contribuintes:

a) do modal rodoviário, optantes pelo regime do Simples Nacional;

b) cadastrados como operadores no sistema Multimodal de Cargas.”.

Parágrafo único - Ficam mantidas as obrigatoriedades estabelecidas pelas unidades federadas em datas anteriores a 31 de dezembro de 2011.”.

Cláusula segunda - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 09/07:

I – os §§ 5º e 6º à cláusula primeira, com a seguinte redação:

§ 5º - A obrigatoriedade de uso do CT-e aplica-se a todas as prestações efetuadas por todos os estabelecimentos dos contribuintes referidos na cláusula vigésima quarta, bem como os relacionados no Anexo Único deste ajuste, ficando vedada a emissão dos documentos referidos nos incisos do caput desta cláusula, no transporte de cargas.

§ 6º - Nos casos em que a emissão do CT-e for obrigatória, o tomador do serviço deverá exigir sua emissão, vedada a aceitação de qualquer outro documento em sua substituição.”;

II - o Anexo Único, com a redação constante do Anexo Único deste ajuste.

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012.

ANEXO ÚNICO

“ANEXO ÚNICO

LISTAS CONTRIBUINTES DE ICMS DO MODAL RODOVIÁRIO

(Cláusula vigésima quarta, inciso I, alínea “a”)

ITEM
CNPJ BASE
RAZÃO SOCIAL

1
4961504
ACTUAL CARGO LTDA

2
55753578
ADEMIR COMERCIO DE VEICULOS E TRANSPORTADORA LTDA

3
11404873
AGT - ARMAZENS GERAIS E TRANSPORTES LTDA.

4
65744138
AGUETONI TRANSPORTES LTDA

5
82110818
ALFA TRANSPORTES ESPECIAIS LTDA

6
1661770
AMAZON TRANSPORTES LTDA

7
87548038
ANDERLE TRANSPORTES LTDA

8
46435293
ANDORINHA TRANSPORTADORA LTDA

9
62808571
AQUI-VERES TRANSPORTES LTDA

10
1125797
ATIVA DISTRIBUICAO E LOGISTICA LTDA

11
9634633
ATL NORDESTE TRANSPORTE DE VEICULOS LTDA

12
9554821
ATL SUDESTE TRANSPORTE DE VEICULOS LTDA

13
6208105
ATRHOL AGENCIA E TRANSPS HORIZONTINA LTDA

14
11456525
AVANTE BRASIL TRANSPORTES LTDA - EPP 

15
1107327
BBM SERVICOS E TRANSPORTES LTDA

16
4121460
BHM TRANSPORTES LTDA

17
76592484
BINOTTO S/A LOGISTICA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO

18
6127770
BRASCARGO LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA

19
07223558
BRASIL POSTAL ENC CARG LOGISTICA LTDA

20
59530832
BRASILMAXI LOGISTICA LTDA

21
48740351
BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA

22
00384587
BRASUL LTDA

23
60395589
BRAZUL TRANSPORTE DE VEICULOS LTDA

24
5160935
BREDA TRANSPORTES E SERVICOS S.A.

25
84046101
BUNGE ALIMENTOS S/A

26
80220627
BUTURI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

27
8706145
CAMPINENSE TRANSPORTE DE CARGAS LTDA

28
82270711
CARGOLIFT LOGISTICA S/A

29
1622516
CARGOPRESS TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA.

30
7814950
C. B. A. TRANSP E COMERCIO LTDA

31
8152302
CENTRAL DE TRANSP E SERVICOS LTDA

32
1527330
CESARI EMPRESA MULTIMODAL DE MOV DE MATERIAIS LIMITADA

33
43854116
CEVA LOGISTICS LTDA

34
25650383
COCAL CEREAIS LTDA 

35
85459857
COMERCIO E TRANSPORTES RAMTHUN LTDA

36
33127002
COMPANHIA DE NAVEGACAO NORSUL

37
89621080
COMPREBEM COM E TRANSPS LTDA

38
8628629
CONCORDIA LOGISTICA S.A.

39
94511987
COOP DE TRANSPORTES DE BENS DE MARAU LTDA

40
71895023
COOPERATIVA DE TRANSP CARGAS QUIM E CORROSIVAS DE MAUA

41
81800849
COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE CARGAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

42
3615415
COOPERATIVA DE TRANSPORTES AUTONOMOS DE BENS DE SOROCABA E REGIAO

43
78989431
COOPERCARGO - COOPERATIVA DOS TRANSPORTADORES DE JOINVILLE

44
78807427
COSTA TEIXEIRA TRANSPORTES LTDA

45
48060297
COSTEIRA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

46
59172676
DACUNHA S A

47
76642743
DEL POZO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

48
22447684
D'GRANEL TRANSPORTES E COMERCIO LTDA

49
3591919
DI CANALLI COM TRANSPS E EMPREEND LTDA

50
58092305
DIAS ENTREGADORA LTDA

51
8219203
DIRECIONAL TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA

52
73500167
DSR TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

53
52492006
EMBRAC-EMPRESA BRASILEIRA DE CARGAS LTDA

54
60664828
EMPRESA DE TRANSPORTES ATLAS LTDA

55
51485274
EMPRESA DE TRANSPORTES COVRE LTDA

56
53237962
EMPRESA DE TRANSPORTES PAJUCARA LTDA

57
55065981
EMPRESA DE TRANSPORTES RODOJACTO LTDA

58
54834007
ESSEMAGA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

59
45110319
ESTAPOSTES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

60
02933657
EXATA LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA.

61
24640211
EXPRESSO FLECHA DE PRATA LTDA

62
50935436
EXPRESSO JUNDIAI LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA.

63
78384674
EXPRESSO MARINGA TRANSPORTES LTDA

64
52438082
EXPRESSO MIRASSOL LTDA

65
19368927
EXPRESSO NEPOMUCENO S/A

66
428307
EXPRESSO SAO MIGUEL LTDA

67
1743404
FAVORITA TRANSPORTES LTDA

68
9913147
FL LOGISTICA BRASIL LTDA

69
10872200
FLEX NORDESTE TRANSPORTES LTDA

70
93262616
FLORESTAL BARRA LTDA

71
85127983
FONTANELLA TRANSPORTES LTDA

72
657565
GAB TRANSPORTES LTDA

73
61288940
GAFOR LTDA

74
362811
GB BRASIL LOGISTICA LTDA

75
5457125
GELOG - LOCACOES E TRANSPORTES LTDA.

76
1179445
GETEL TRANSPORTE LTDA

77
5833663
G-LOG TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA.

78
23654551
G M COSTA TRANSPORTES LTDA

79
163083
GOLDEN CARGO TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA

80
47888128
GRANELEIRO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA.

81
6915050
GRYCAMP TRANSPORTES LTDA

82
5011676
G-TECH TRANSPORTES & LOGISTICA LTDA.

83
4255617
GUACU ASSESSORIA ADUANEIRA LTDA

84
88301882
HENRIQUE STEFANI E CIA LTDA

85
31807464
HIPER EXPORT TERMINAIS RETROPORTUARIOS S/A

86
3469003
HIPERION LOGISTICA LTDA

87
07451885
HORIZONTE LOGISTICA LTDA

88
49871213
IC TRANSPORTES LTDA.

89
10827873
IDEAL LOGISTICA E SERVICOS LTDA

90
58498254
IMOLA TRANSPORTES LTDA

91
52134798
INTEC INTEGRACAO NACIONAL DE TRANSPORTES DE ENCOMENDAS E CARGAS LTDA

92
9795030
INTERAVIA TRANSPORTES LTDA

93
3558055
INTERMODAL BRASIL LOGISTICA LTDA.

94
02750555
INTERPORT LOGISTICA LTDA

95
22466189
INTERVIAS ARMAZEM E TERMINAL FERROVIARIO LTDA

96
88668298
IRAPURU TRANSPORTES LTDA

97
7437567
IRMAOS NUNES TRANSPS LTDA

98
7755311
ISIS-TRANSPORTES E LOCACAO LTDA.

99
10761960
IW SERVICOS LOGISTICOS LTDA

100
49025695
J D COCENZO E CIA LTDA

101
3058637
JAD CARGAS EXPRESSAS LTDA

102
4884082
JAD LOGISTICA LTDA

103
75627836
JALOTO TRANSPORTES LTDA.

104
20147617
JAMEF TRANSPORTES LIMITADA

105
52548435
JSL S/A.

106
52548435
JULIO SIMOES LOGISTICA S/A.

107
3225625
KENYA S/A. - TRANSPORTE E LOGISTICA

108
03011765
KM TRANSPORTES RODOVIARIOS CARGAS LTDA

109
9411448
LDB TRANSPORTES DE CARGAS LTDA

110
02870124
LENARGE TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

111
84156249
LINAVE LUIZ IVAN NAVEGACAO LTDA

112
05302000
LIPPAUS LOGISTICA LTDA

113
43368422
LOCAR GUINDASTES E TRANSP INTERMODAIS S/A

114
9526131
LOGFERT TRANSPORTES S/A

115
3203556
LOTRANS - LOGISTICA, TRANSPORTES DE CARGAS, COMERCIO E SERVICOS LTDA.

116
4548589
LSL TRANSPORTES LTDA.

117
2793723
LTD TRANSPORTES LTDA

118
5684084
LUIZINHO TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA

119
46917936
MARTINELLI & MUFFA LTDA

120
11482301
MC - TRANSPORTES LTDA

121
2601134
MENDONCA & CAMARGO TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

122
23864838
MERIDIONAL CARGAS LTDA

123
58180316
MESQUITA S A TRANSPORTES E SERVICOS

124
10950605
META TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA

125
58506155
MIRA OTM TRANSPORTES LTDA

126
88009030
MODULAR TRANSPORTES LTDA

127
04525822
MOTOLINER AMAZONAS LTDA

128
04937694
NAVEGACAO SION LTDA

129
4412314
NEXTRANS TRANSPORTES LTDA -

130
83336180
NORDAL NORTE MODAL TRANSP LTDA

131
46515946
NOVORUMO TRANSPORTES LTDA

132
4892671
OMAR STEINBRENNER & CIA LTDA

133
06886401
OPÇÃO TRANSPORTE LTDA 

134
75609123
OURO VERDE TRANSPORTE E LOCACAO S/A

135
39372677
PAGANINI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

136
17463456
PATRUS TRANSPORTES URGENTES LTDA

137
59460592
PIQUETUR PASSAGENS E TURISMO LIMITADA

138
3529921
PONTO ALTO TRANSPORTES LTDA

139
00116506
PROFORTE S/A TRANSPORTE DE VALORES

140
63935688
RACA TRANSPORTES LTDA

141
60510583
RAPIDO 900 DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

142
88317847
RAPIDO TRANSPAULO LTDA

143
05685961
REBELO INDUSTRIA COMERCIO E NAVEGACAO LTDA

144
83083428
REUNIDAS TRANSPORTADORA RODOVIARIA DE CARGAS S A

145
10213051
RG LOG LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA

146
63050512
RIOS UNIDOS LOGISTICA E TRANSPORTES DE ACO LTDA

147
23245012
RODOBAN SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA

148
60960473
RODOGARCIA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

149
02144858
RODOLATINA LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA

150
44914992
RODONAVES-TRANSPORTES E ENCOMENDAS LTDA

151
43025774
RODOVIARIO BEDIN LIMITADA

152
4473144
RODOVIARIO CASSIANO LOGISTICA E ARMAZENAGEM LTDA

153
22777692
RODOVIARIO LIDER LTDA

154
3837329
RODOVIARIO MATSUDA LTDA

155
43954460
RODOVIARIO MORADA DO SOL LTDA

156
98522246
RODOVIARIO SCHIO LTDA

157
50437409
RODOVIARIO TRANSBUENO LIMITADA

158
90192899
ROMEU I DOLVITSCH & CIA LTDA

159
19199348
SADA TRANSPORTES E ARMAZENAGENS S/A

160
19199348
SADA TRANSPORTES E ARMAZENAGENS S/A

161
4711147
SHUTTLE LOGISTICA INTEGRADA LTDA

162
8310367
SIMEIRA LOGISTICA LTDA

163
6013646
SR LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA

164
2983304
SUPPORT CARGO LTDA

165
3077452
SUPRICEL LOGISTICA LTDA.

166
56764822
T.H.V.-TRANSPORTES LTDA

167
1610798
TECMAR TRANSPORTES LTDA.

168
3887331
TEGMA CARGAS ESPECIAIS LTDA.

169
02351144
TEGMA GESTAO LOGISTICA S.A.

170
11552312
TERMACO TERMINAIS MAR DE CONTAINERS E SERV ACES LTDA

171
73939449
TEX COURIER LTDA

172
5263318
TFR TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

173
04337030
TIMELOG LOGISTICA S/A

174
57692055
TNT ARACATUBA TRANSPORTES E LOGISTICA S.A

175
95591723
TNT MERCURIO CARGAS E ENCOMENDAS EXPRESSAS S/A

176
67546671
TOC TERMINAIS DE OPERACAO DE CARGAS LTDA

177
82809088
TOMBINI & CIA. LTDA.

178
66702325
TORA LOGISTICA ARMAZENS E TERMINAIS MULTIMODAIS SA

179
20468310
TORA TRANSPORTES INDUSTRIAIS LTDA

180
59305573
TRAFTI LOGISTICA S.A

181
76595503
TRANS IGUACU EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

182
03052564
TRANS KOTHE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA

183
61031480
TRANSAC TRANSPORTE RODOVIARIO LTDA

184
81108029
TRANSCOCAMAR TRANSPORTES E COMERCIO LTDA

185
1553367
TRANSCOPA TRANSPORTE E COMERCIO LTDA

186
56041825
TRANSCORDEIRO LIMITADA

187
43053081
TRANSDATA TRANSPORTES LTDA

188
01259730
TRANSDOURADA TRANSPORTES LTDA

189
58818022
TRANSFOLHA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO LTDA.

190
49612377
TRANSGUACUANO TRANSPORTES LTDA

191
30581433
TRANSILVA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA

192
83630053
TRANSJOI TRANSPORTES LTDA

193
2804480
TRANSJORDANO LTDA

194
65311235
TRANSKOMPA LTDA

195
54113576
TRANSLOCAL-INTERMODAL TRANSPORTES E ARMAZENAGENS LTDA

196
79942140
TRANSMAGNA TRANSPORTES LTDA

197
3831403
TRANSMARONI TRANSPORTES BRASIL RODOVIARIOS LTDA

198
50505924
TRANSMOB TRANSPORTES LTDA

199
55890016
TRANSNOVAG TRANSPORTES S.A.

200
55890016
TRANSNOVAG TRANSPORTES SA

201
89207211
TRANSPA GIOVANELLA LTDA

202
1501729
TRANSPA SANA LTDA

203
44191880
TRANSPORTADORA AJOFER LTDA

204
43244631
TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA

205
53982542
TRANSPORTADORA AQUARIUN LTDA

206
35960202
TRANSPORTADORA BELMOK LTDA

207
63073266
TRANSPORTADORA BOMPRECO LTDA

208
60702362
TRANSPORTADORA CAPELA LIMITADA

209
44597524
TRANSPORTADORA CAPIVARI LIMITADA

210
33530734
TRANSPORTADORA COLATINENSE LTDA

211
43251230
TRANSPORTADORA CONTATTO LTDA

212
47698881
TRANSPORTADORA CRUZ DE MALTA LTDA

213
4764558
TRANSPORTADORA ESPECIALISTA LTDA

214
9517334
TRANSPORTADORA FLORESTA DO ARAGUAIA LTDA.

215
3638844
TRANSPORTADORA GOLD STAR LTDA

216
44381184
TRANSPORTADORA GRANDE ABC LTDA

217
32438772
TRANSPORTADORA JOLIVAN LTDA

218
55184691
TRANSPORTADORA JULE LTDA

219
3029662
TRANSPORTADORA MASSA COSTA LTDA

220
86501400
TRANSPORTADORA PITUTA LTDA

221
88085485
TRANSPORTADORA PLIMOR LTDA

222
43399567
TRANSPORTADORA PORTO FERREIRA LTDA

223
3005559
TRANSPORTADORA PRESIDENTE LTDA

224
53753927
TRANSPORTADORA RAPIDO CANARINHO LTDA

225
44801942
TRANSPORTADORA RODOMEU LTDA

226
75073767
TRANSPORTADORA ROMA LOGISTICA LTDA

227
60746518
TRANSPORTADORA TRANSLECCHI LTDA

228
44720159
TRANSPORTADORA TRANSLIQUIDO BROTENSE LTDA

229
38912598
TRANSPORTADORA TRANSMACA LTDA

230
78147105
TRANSPORTADORA VANTROBA LTDA

231
52397767
TRANSPORTADORA VERONESE LTDA

232
45059060
TRANSPORTE E COMERCIO FASSINA LTDA

233
78663788
TRANSPORTE MANN LTDA

234
9576958
TRANSPORTE RODOVIARIO 1500 LTDA

235
75553115
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS ZAPPELLINI LTDA

236
4503660
TRANSPORTES BERTOLINI LTDA

237
58525197
TRANSPORTES BORELLI LTDA

238
88473731
TRANSPORTES CAVALINHO LTDA

239
84300540
TRANSPORTES DALCOQUIO LTDA

240
61139432
TRANSPORTES DELLA VOLPE S A COMERCIO E INDUSTRIA

241
92644483
TRANSPORTES GABARDO LTDA

242
57543795
TRANSPORTES GRECCO S/A

243
49151483
TRANSPORTES IMEDIATO LTDA

244
87440434
TRANSPORTES JORGETO LTDA

245
87689402
TRANSPORTES LUFT LTDA

246
17215039
TRANSPORTES PESADOS MINAS LTDA

247
76302157
TRANSPORTES RODOVIARIOS VALE DO PIQUIRI LTDA

248
29291184
TRANSPORTES TONIATO LTDA

249
89823918
TRANSPORTES TRANSLOVATO LTDA

250
89317697
TRANSPORTES WALDEMAR LTDA

251
274729
TRANSPS CANARINHO LTDA

252
90735549
TRANSPS COLETIVOS TURIJUI LTDA

253
5220925
TRANSPS TRANSVIDAL LTDA

254
23653694
TRANSTASSI LTDA

255
86447224
TRANSULINA TRANSPORTES LTDA

256
82604042
TRANSVILLE TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

257
78531530
TRANSZAPE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

258
59107938
TRANSZERO TRANSPORTADORA DE VEICULOS LTDA

259
48818918
TREVO TRANSPORTES LTDA

260
4471568
TRIUNFO ADM E AGENCIAMENTO LTDA

261
42310177
TROPICAL TRANSPORTES IPIRANGA LTDA

262
69151595
TSA TRANSPORTES SCREMIM E ARMAZENAGENS LTDA

263
634453
TSV TRANSPORTES RAPIDOS LTDA

264
5212596
TZAR LOGISTICA LTDA

265
233065
UNIDOCK'S ASSESSORIA E LOGISTICA DE MATERIAIS LTDA

266
7032746
UPRESS LOGISTICA EM TRANSPS LTDA

267
69037463
V B TRANSPORTES DE CARGAS LTDA

268
81127144
V PILATI EMPRESA DE TRANSPORTE RODOVIARIO LTDA

269
1176077
VBR LOGISTICA LTDA

270
10299567
VELOCE LOGISTICA S.A.

271
57894016
VENETO TRANSPORTES LTDA

272
93949899
VENETOSUL TRANSPORTES LTDA

273
7031916
VIA LACTEOS TRANSPS LTDA

274
03232675
VIACAO CRUZEIRO DO SUL LTDA

275
55340921
VIACAO MOTTA LTDA

276
52611183
VIDEIRA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

277
32681371
VIX LOGISTICA S/A

278
1854285
WALDECIR DA COSTA JUNIOR
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